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    INTRODUÇÃO




    Existem pesquisas realizadas na República Dominicana sobre o processo de integração transfronteiriça com o Haiti, contudo, há uma escassez de estudos históricos, sociológicos e, sobretudo, geográficos haitianos, feitos por haitianos sobre esse tão importante processo explicativo da vida de relações na ilha. Em relação à natureza da faixa de fronteira que foi implementada pelos dois Estados, a geografia insular não pode ser explicada sem o reconhecimento do papel histórico que desempenha a fronteira, tanto para dividir quanto para compartilhar. Tais divisões socioterritoriais entre os países, que historicamente foram colonizados, mostram plenamente a ligação com o espaço geográfico da fronteira, dadas a incorporação desses territórios nas redes comerciais dos poderes coloniais, a intervenção de potências estrangeiras e a luta pela definição e integridade que moldaram o território e as sociedades da área fronteiriça para atingir o Estado recente.




    Haiti (10.700.000 habitantes) e República Dominicana (10.500.000 habitantes) compartilham a ilha de Hispaniola, porém, existe um profundo processo de diferenciação enraizado na divisão colonial realizada entre França e Espanha. Essa diferenciação herdada constitui uma espécie de “dupla1 insularidade” (THEODAT, 1998), marcada por considerável desigualdade socioeconômica, fortes diferenças culturais e pela inexistência de marcos institucionais (binacionais ou supranacionais) para a viabilização da integração fronteiriça (DE JESUS CERDANO; ALFONSO, 2005; ALFONSO, 2016).




    Nesse caso, os dois Estados devem estabelecer esforços mais ampliados para impulsionar uma cooperação política, comercial e estratégica para proteger as áreas de fronteira e também as soberanias nacionais. Há uma importância crucial nacionalmente liderando o processo de relativização múltipla do Estado. Torna-se essencial para os fronteiriços e os contrabandistas que o Estado desempenhe uma função na luta pelo controle do território com consequência na dinâmica das técnicas de atravessamento e fortalecimento geopolítico dos episódios demográficos, da ampliação nas reflexões políticas de uma interdependência de Estado e da segurança de suas próprias fronteiras territoriais.




    As análises de alguns autores, como Raffestin (1974; 1993); Foucher (1991; 2007); Alfonso (2010); Cataia (2010); Dorman e Cardin (2014) e Ferrari (2014); Mezzadra (2016), realçam que a fronteira não é considerada apenas um meio de diversificação territorial, é também um meio de distinção temporal. Assim, há uma unanimidade na literatura de que é com o surgimento do Estado Moderno que a fronteira linear ou limite, necessariamente demarcado e delimitado, torna-se fundamental para a construção do Estado, que precisou, especificamente, impulsionar os critérios de sua soberania territorial. Essa lógica, ainda assim, pertence à idealização moderna de fronteira como delimitação territorial e nacional do Estado.




    No cenário atual, é importante considerar a característica polissêmica da área fronteiriça, que é o limite da jurisdição estatal. Na realidade, são áreas determinadas pelos Estados conforme os seus próprios interesses políticos e estratégicos, definida como uma faixa de fronteira. Esse limite, que pode ser natural ou artificial, contorna o remoto do território físico do Estado (CATAIA, 2013). Ademais, segundo Machado (2000), é um limite jurídico do território considerado como uma subjetividade conceituada e construída pela atividade institucional no contexto de estabelecer o domínio efetivo do Estado territorial, sendo uma ferramenta de fragmentação entre unidades políticas soberanas. Dado que a fronteira é também uma faixa oposta à linha do limite, os Estados implementam a ampliação desta faixa.




    De tal forma, Mattos (1990) expõe que a fronteira é determinada como uma faixa de contato com outras soberanias, com espaço aéreo, com o mar e terrestre, nas quais as delimitações jurisdicionais e do direito de uso são controladas pelas leis internacionais. Nesse contexto, a fronteira se define como uma região sensível, na qual os direitos da soberania dos Estados se unem territorialmente. Destaca-se, por meio de uma observação feita sobre a fronteira que delimita o território do Haiti e da República Dominicana, que, segundo Moudden (2006), a fronteira é representada de maneira abstrata e notória em um mapa de divisão política. Porém, essa identificação é exteriorizada, uma vez absorvida na vida das comunidades fronteiriças, como uma realidade muito heterogênea e complexa.




    Por uma eventual demarcação de território nacional, de controle estratégico e geopolítico estatal, a fronteira dos Estados apresenta um verdadeiro processo de significância a partir do estabelecimento do princípio westfaliano. Antigamente, essas instituições mal estipuladas defendiam/protegiam poderes frágeis e incapacitados de efetivar espantosa territorialização no espaço, contudo a fronteira move-se por um evidente processo de consolidação (CATAIA, 2011). Este processo se manifesta pela compreensão por parte do seu interesse, materializado e geoestratégico, no aprimoramento e na evolução dos mecanismos de territorialização e na incorporação de políticas orientadas para o espaço e a zona fronteiriça (FOUCHER, 1991, 2007). Ainda assim, a questão Pós-Guerra Fria mostrou uma recente noção da região de fronteira, que torna a ser porosa, atendendo à natureza dos fluxos transnacionais que se revelam à modernidade (CATAIA, 2013; MEZZADRA, 2015).




    No contexto da natureza dos fluxos transnacionais que se estabelecem em diversas fronteiras, Haiti e República Dominicana não escapam ao evidenciar o processo de divisão política da ilha, marcado pelas interações sócio-históricas e comerciais transfronteiriças. Tais interações espaciais são fundamentais na particularização dos lugares e dos sistemas de diferenciações dos espaços, indicando as similaridades e as rupturas nas relações comerciais estabelecidas entre o Haiti e a República Dominicana. Esse contexto, que determina a organização do espaço geográfico e das cooperações bilaterais, possui as influências recíprocas e os efeitos produzidos nas escalas regional e nacional, repercutindo não só na relação política, mas também nas relações socioespaciais e econômicas.




    Percebe-se que as cooperações bilaterais, ou seja, políticas e econômicas mantidas entre os dois Estados insulares, podem levar ao fortalecimento da economia dos países no intuito de trazer uma satisfação das populações, não só aos que mantêm uma vivência de fronteira. Também possuem um impacto sobre as diversas regiões dos países, tais como a criação de empregos e as trocas de mercadorias devido à circulação de fluxos de pessoas entre os dois Estados. Em relação aos acordos comerciais constituídos entre os dois países, a fronteira passa por uma série de mobilidade incessante de fluxos de mercadorias e transações internacionais entre os fronteiriços.




    Em consequência disso, as regiões fronteiriças passam a sofrer uma nova forma de reconfiguração territorial e revitalizam a visão geográfica das áreas ao trazer uma relevância ao espaço territorial. E, ligada à fronteira do Haiti e da República Dominicana, evidencia um processo de desenvolvimento econômico, dada a atividade de troca promovida na faixa de fronteira pela população local. Em razão da dinâmica econômica e comercial na estrutura geográfica das fronteiras de dois países que tiveram uma herança colonial, torna-se essencial à rede regional que conecta as cidades transfronteiriças, principalmente as cidades-gêmeas de Ouanaminthe e Dajabón, relocalizá-las por meio de uma interpretação de maneira concreta. Além disso, essas redes urbanas devem proporcionar uma nova estrutura regional devido à construção do mercado binacional que leva a área de fronteira ao cenário internacional.




    Nesse sentido, temos como objetivo realizar uma análise do recorte empírico estudando, especificamente, as cidades-gêmeas de Ouanaminthe (Haiti) e Dajabón (República Dominicana), partindo de um raciocínio das interações espaciais transfronteiriças. Tais interações entre as duas cidades constituem uma dinâmica econômica e comercial importante para a formação territorial nas escalas nacionais de cada país. De acordo com Corrêa (1997), essas interações espaciais entre as cidades são lugares que permitem que as populações fronteiriças compartilhem cultura, língua e legislação diferentes, bem como as condições comerciais, serviços, profissionais e ideias, ao estabelecerem-se estilos de vida que variam imensamente de um lado para outro da fronteira, e também um lugar de passagem, cada vez mais assumido pela lógica da globalização econômica.




    Em decorrência de visitas técnicas da pesquisa realizada nas cidades de Ouanaminthe e Dajabón, observamos que a população transfronteiriça atua mutuamente sobre o limite territorial por interesses econômicos, culturais e sociais, principalmente ao compartilhar e estabelecer trocas de comércio, lazer, mercadorias, trabalho, educação, dentre outros. Dessa forma, metamorfoseia o espaço geográfico da fronteira, que se está construindo numa esfera de diferentes interações com fundamentos e peculiaridades específicas, diversificando-se e influenciando as diferentes cidades vizinhas da região.




    Além disso, observamos, ainda, que, entre as cidades, houve divergências por parte dos dois Estados no convênio acerca de questões políticas socioambientais e espaciais. Também ocorreram divergências no acordo sobre a construção das redes urbanas e infraestruturas relacionadas à população das cidades de Ouanaminthe e Dajabón para permitir maior fluidez da economia e troca de mercadoria entre os fronteiriços.




    Dado o exposto da pesquisa entre as cidades de Ouanaminthe e Dajabón, as interações espaciais mantidas entre os fronteiriços podem ser discutidas geograficamente por efeito de uma perspectiva material, levadas especificamente pela dimensão dos fluxos econômicos e de comércios que transitam nos corredores fronteiriços. Embora as interações espaciais transfronteiriças não se envolvam exclusivamente no contexto econômico, elas requerem todo um conjunto de interações materiais e imateriais, como, por exemplo, as particularidades culturais, simbólicas e identitárias, geralmente interligadas umas às outras na região de fronteira, visto que elas são construídas por fronteiriços que, em sua prática habitual, funcionam de modo operacional e de convivência entre as populações fronteiriças num conjunto socioterritorial e espacial de um e de outro lado da linha de demarcação de dois países insulares.




    No mês de janeiro e de fevereiro de 2019, foi realizada uma visita técnica e efetuado o trabalho de campo nas cidades-gêmeas de Ouanaminthe e de Dajabón, onde está situado o mercado binacional compartilhado e ocorre a maior troca comercial e de mercadoria entre os fronteiriços. Assim, a pesquisa de campo foi feita em torno da cidade de fronteira nos municípios localizados na confluência da delimitação de dois países, tanto no lado da República Dominicana quanto no lado do Haiti.




    Para realizar esta pesquisa, procurou-se organizar, previamente, as metodologias que proporcionassem aproximação ao problema da pesquisa. Assim, realizaram-se um levantamento e revisão bibliográfica sobre teorias e conceitos relacionados a território, fronteira, região transfronteiriça, interações especiais, circuitos da economia urbana que embasaram teoricamente a pesquisa, bem como sobre trabalhos acadêmicos que abordassem estudos sobre a dinâmica histórica, cultural, social, política e econômica da República Dominicana e do Haiti. Foi realizado também levantamentos de dados e informações secundárias a respeito da economia e comércio entre os dois países e, especificamente, na região transfronteiriça em que se localizam as cidades investigadas, Ouanaminthe e Dajabón. Com base nessas etapas, definiu-se um roteiro de visitas técnicas nessa região de fronteira dominicano-haitiana para a coleta de dados e informações primárias sobre a sua dinâmica econômica.




    Ao longo do desenvolvimento deste trabalho, conversamos constantemente com os colegas do grupo da pesquisa e, durante a visita técnica e o trabalho de campo, entrevistamos e conversamos com mais de 40 sujeitos por meio de questões bastante abertas, realizadas com diversos atores da zona fronteiriça. Entre eles, estão instituições públicas e privadas, principalmente os comerciantes (grande parte deles são moradores da cidade de Ouanaminthe), além dos que vêm de outras regiões dos dois países. Também dialogamos com o representante da Associação dos Comerciantes do Ouanaminthe, o diretor da Câmera Municipal de Ouanaminthe, com comerciantes ambulantes, dentre outros.




    Assim, esses sujeitos possuem um papel relevante por suas entrevistas concedidas, suas orientações, as quais nos permitiram debruçar sobre novas oportunidades de entender o concreto vivido do espaço fronteiriço, principalmente sobre as interações espaciais e a dinamização dos fluxos de comércio que transitam na faixa de fronteira do Haiti e da República Dominicana. Para tanto, houve a aplicação de questionários semiestruturados e entrevistas abertas para vendedores de mercadorias de produtos alimentícios e/ou vendedores de roupas ultraprocessadas no mercado fronteiriço de tais áreas. As entrevistas efetuadas com comerciantes e vendedores tinham como objetivo identificar as particularidades locais sobre as pessoas que frequentam o mercado fronteiriço e que tipos de mercadoria comercializam nas áreas de fronteira de Ouanaminthe e Dajabón.




    Portanto, a objetivação da realização tinha também como fundamento conhecer as localizações do mercado fronteiriço dos municípios de Ouanaminthe e Dajabón. Com o apoio de aparelho de GPS (Sistema de Posicionamento Global), marcamos os principais pontos que os comerciantes frequentaram no mercado transfronteiriço. O Mapa 1 mostra os diferentes locais visitados durante as visitas técnicas e o trabalho de campo efetuado nas cidades-gêmeas de Ouanaminthe e de Dajabón.




    Mapa 1. Locais visitados durante as visitas técnicas e do trabalho de campo (2019)




    

      [image: ]

    




    Fonte: Sistema de projeção cartográfica WGS1984, Thematicmapping.org (2019).




    Elaboração: Guerby Sainté (2019).




    Os resultados mostram que o comércio constituído na fronteira é a principal fonte de renda da população local, mesmo que as trocas se mantenham de forma desigual. Desse modo, esta discussão poderá trazer uma contribuição relevante para a ciência geográfica sobre como a dinamização da economia ocorre através de uma transformação do território.




    Nesse sentido, o presente trabalho é dividido em quatro capítulos.




    O primeiro capítulo trata de uma abordagem sobre a noção de fronteira, como linha e como limite, e destaca alguns conceitos, tais como: Estado, território, zona fronteiriça, interações espaciais, e também mostra como a delimitação de fronteira interfere no controle geopolítico e estratégico do Estado. Além disso, demonstra a relevância do conceito de fronteira como lugar de relações de poder e disputas sócio-históricas entre o Haiti e a República Dominicana pelo controle territorial e pela soberania depois da colonização espanhola. Em seguida, analisamos as interações espaciais entre as populações fronteiriças e os diferentes agentes ligados às atividades comerciais da fronteira, mostrando como a fronteira contribui nas transformações espaciais e sociais dos fronteiriços e como a política de abertura e fechamento da fronteira age como um bloqueio para as vivências cotidianas da população de dois Estados completamente desiguais da ilha.




    O segundo capítulo apresenta as principais funções da fronteira nas relações comerciais entre o Haiti e a República Dominicana, mostrando como os agentes de controle econômico contribuem tanto na gestão das normas intercambiais internacionais e nacionais para facilitar importações e exportações dos produtos legais quanto na fluidez e nas porosidades das fronteiras devido à falta de controle dos fluxos das atividades e interações das agentes fronteiriços, impulsionando as dinâmicas de comércio informais com alguns inconvenientes para a economia do Haiti. Além disso, demonstra como as relações promovidas pelos dois Estados apresentam algumas particularidades do meio técnico-científico-informacional, de modo que as políticas de cooperação comercial possam ser favorecidas. Ademais, são evidenciados os níveis de dependência de um país para o outro, discutindo-se como as relações representam as assimetrias existentes entre os dois Estados na valorização de seu potencial econômico e político e como a dependência de um pode contribuir para a vantagem do outro na construção das cooperações comerciais.




    O terceiro capítulo, é importante para compreender a dinâmica da origem dos produtos vendidos nas fronteiriças. Além disso, discute também de que forma a zona franca de CODEVI ocupa uma função importante para o crescimento da economia local e de que modo os circuitos da economia urbana se apresentam nas circulações da mercadoria nesta zona de fronteira. Por fim, discute-se também como tais interações comerciais nas regiões de fronteira exercem uma influência não só sobre a economia local e regional, mas também sobre a economia nacional.




    Já no capítulo trata da circulação e da dinamização dos fluxos de mercadoria entre as cidades de Ouanaminthe (Haiti) e Dajabón (República Dominicana). Esse tópico tem como foco mostrar como as interações socioespaciais e comerciais se dão entre as duas cidades devido ao estabelecimento do mercado binacional construído nas áreas de fronteira. Traz também uma abordagem sobre os agentes de controle e a forma como as normas instituídas pelo Estado interferem para flexibilizar o comércio transfronteiriço e a articulação do espaço geográfico particular de fronteira, contribuindo para o desenvolvimento econômico dessas cidades e das populações transfronteiriças.




    




    

      

        1 Do ponto de vista político, a duplicidade da fronteira é a contiguidade de dois territórios nacionais que implica uma linha de demarcação e duas zonas de contato (CATAIA, 2010), como aponta no quadro 2.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 GEOGRAFIA DA FRONTEIRA ENTRE HAITI E REPÚBLICA DOMINICANA




    A fronteira entre Haiti e a República Dominicana representa o limite de jurisdição e de soberania territorial e geoestratégica dos dois Estados. Assim, parte-se de uma abordagem de que os episódios mais recentes particularizam as metodologias que se desdobram na história das faixas de fronteira entre esses dois países coloniais, que nem sempre possuíram um traçado notoriamente fixado, mesmo depois de seu mapeamento. Apesar disso, a fronteira foi considerada como linha convencional que é mais ou menos reforçada, sujeita aos diversos eventos geográficos.




    Desta forma, este primeiro capítulo apresenta as diferentes interpretações desses acontecimentos que deixaram suas marcas com a insurreição imprevisível de escravos e a consequente independência da ilha, ocasionando o surgimento e a formação do Estado haitiano. Assim, o capítulo tem como proposta fazer uma análise teórica sobre a geografia e fronteira do Haiti e da República Dominicana que é objeto de nossa reflexão a partir do processo de formação sócio-histórica e espacial da ilha. Esse processo histórico territorial pode ser apreendido analiticamente por meio das formas e normas. Assim, as formas têm uma relevância no processo de divisão organizacional e social do território do Haiti e da República Dominicana. Como sugerem Amilhat-Szary e Fourny (2006), os processos identificados nas recomposições territoriais das áreas de fronteira implicam num conjunto de eventos geográficos que deixam suas marcas no território insular.




    Importante analisar a importância do uso do território, fronteira na nossa pesquisa que provém das interferências políticas e técnicas que representam um real redescoberto da natureza na busca de uma revalorização completa do território, na qual cada lugar vem a receber um novo papel e passa a adquirir uma relevância da ocupação no contexto de período historiográfico e evolutivo da ilha Hispaniola.




    1.1. OCUPAÇÃO HISTÓRICA DA ILHA HISPANIOLA




    Com lugares que traduzem o menor e maior grau do antigo perturbando frente ao novo, com uma maior ou menor concentração de técnicas, com uma maior ou menor concentração de tempos imbuidos com uma carga cultural e ideológica respectiva ao grupo social que representa a unidade na totalidade. De fato da unidade de continuidade e descontinuidade do processo histórico não pode ser realizada senão no espaço e pelo espaço (SANTOS, 1977, p. 90).




    O período de colonização




    A periodização (do espaço geográfico), segundo Santos (1986), está pautada em paradigmas capazes de ser empirizados em um intervalo de tempo. Portanto, essa periodização possibilita a reconhecer dos sistemas temporais num mesmo espaço vivido. Ela constitui-se também na relação entre períodos históricos e a organização espacial. Santos (1996) relata que a técnica de reprodução espacial dos sistemas temporais, dado que cada nova organização temporal não pode reproduzir integralmente sua marca sobre a parcela do espaço alcançado. Nota-se que a dinâmica de estruturas históricas decorridas deixa marcas e possui traços históricos e justaposição de tempos, excluindo um espaço raramente acertado e metaforseando pela realização de renovação.




    Nesse contexto, as temporalidades do espaço geográfico não são as mesmas com os diferentes agentes sociais, mas elas ocorrem sincronicamente. Em primeiro lugar, há uma assincronia na continuação temporal dos diferentes vetores e, de outro lado, a sincronia de sua existência comum, num dado período. A compreensão dos lugares, em sua condição atual ou retrospectiva, ao se considerar a geografia histórica e o seu desenvolvimento, subordina-se à consideração da estrutura das sucessões e do arcabouço das coexistências dos sistemas sucessivos do acontecer social, distinguindo períodos diferentes, permitindo falar de hoje e de ontem. Essa é a estrutura das sucessões. Em cada lugar, o tempo das diversas ações e dos diferentes atores e a maneira como utilizam o tempo social não são os mesmos. Já no viver comum de cada instante, os eventos não são sucessivos, mas concomitantes, ou seja, o sistema das coexistências (SANTOS , 1996).




    Considerando o sistema de coexistências que atribui à formação sócio-histórica de uma sociedade, Santos (1996) recorda que é no espaço que duas estruturas se unificam, construindo uma unidade espaço-temporal. Assim, o tempo como sucessão, o denominado tempo histórico, foi durante muito tempo determinando como uma ferramenta de análise geográfica. Contudo, pode-se questionar se é deste jeito mesmo, ou se, contrariamente, a análise geográfica não é mais do que a maneira de ver o tempo como coexistência. Portanto, não possui nenhum espaço onde o uso do tempo seja igual para todos os homens, empresas e instituições. Porém, a simultaneidade das diversas temporalidades sobre um pedaço da crosta da Terra ou de um planeta é que institui o controle propriamente dito da Geografia.




    No âmbito dessa análise, a formação socioespacial é determinada com a totalidade que explica os processos da divisão sócio-histórica da ilha, daí que a sua escala representa mais do que uma delimitação; é imprescindível à divisão de sistema. Como é uma mediação entre as possibilidades do período histórico e as existências nos lugares, permite-nos transformar um discurso geral sobre o presente numa análise concreta de um país e suas regiões sem, por isso, cair numa mera descrição dos lugares à prática de especificação. Todavia, quando Marx (1867) desenvolveu a teoria do conceito da formação social, ele estava centrado, portanto, numa concepção histórica em que as propriedades espaciais de uma sociedade concreta que está territorialmente demarcada são, ainda que presentes, maioritariamente conjecturadas.




    Levando-se em conta o que foi observado na divisão da ilha, a formação socioespacial promovida como sistema de mediação não se restringe à capacidade dessa desenvoltura. Porém, do lado avesso, procura-o fortalecer por causa da perspectiva dinâmica entre os objetos espaciais, do arranjo das formas geográficas e estrutura territorial, que são geralmente representação política do espaço. Sendo assim, a formação que se interpõe às escalas geográficas e às organizações espaciais e também às escalas levam ao contexto de fixidez evolutiva para se revigorarem as esferas da economia e da política do espaço no período contemporâneo. Do mesmo período em que se expressam as descontinuidades no sentido político de um Estado, respectivamente de um país, a formação socioespacial pode ser usada como espaço que revela a reminiscência ou diferentes períodos sócio-históricos da sociedade.




    Essa discussão feita sobre a teoria de periodização de espaço geográfico e formação socioespacial, é muito relevante para a pesquisa tanto sobre a fronteira e o território quanto sobre análise construída acerca da noção do espaço, está diretamente relacionada à formação sócio-histórica e espacial da ilha colonizada por França e Espanha. Dessa forma, foi reconhecida geralmente como uma herança histórica, visto que o Haiti não pode chegar a se desfazer de sua própria história.




    Além disso, esses episódios mais recentes determinam as metodologias que se desdobram na história das regiões de fronteira da República Dominicana e do Haiti, que nem sempre possuíram um tracejado obviamente definido, mesmo depois de seu mapeamento. Contudo, ela foi considerada como uma linha convencional que é mais ou menos ativada, subordinando-se aos acontecimentos geográficos. Acerca disso, estabeleceremos uma discussão sobre as diferentes fases dos eventos geográficos que levam posteriormente a uma divisão política da fronteira, não somente no período da conquista do espaço territorial por Cristóvão Colombo, mas também sobre a formação espacial e os usos presentes da fronteira entre o Haiti e a República Dominicana após o período colonial.




    Assim, por meio da periodização do espaço geográfico, busca-se a entender a formação espacial do território da ilha através dos usos do território pelos diferentes poderes coloniais, França e Espanha após suas derrotas pelos escravos africanos, e também compreender os diferentes acontecimentos que levaram à divisão da ilha entre Haiti e República Dominicana.




    Assim, o território da ilha de Hispaniola possuiu sua própria identidade, que o particulariza no espaço. Com base em Santos (2008), essa identidade refere-se ao uso do território que se estabeleceu nessa porção do espaço, quer dizer, é conteúdo que legitima as relações de poder na produção social da materialidade, denominando a aplicação e a atenção para ação e projetos sincrônicos que, talvez, delimitem e revelem a materialidade estabelecida pela sociedade. À compreensão disso, tais delimitações e estruturas são modelos/padrões relevantes para intencionar a história da sociedade.




    Na construção da história de uma sociedade, segundo Santos (2004), o espaço se identifica pela diferença de periodização entre os componentes que se constituem. Isso é apropriado para todas as categorias de espaço e de território. Portanto, o espaço é “[...] a síntese, sempre provisória, entre o conteúdo social e as formas espaciais” (SANTOS, 1996, p. 88). Santos (2004) também considera que o espaço geográfico se constitui a partir de acumulação desigual de tempos, isto é, a coexistência de objetos e ações de diferentes épocas e de diferentes configurações. Por isso, cada lugar, região e/ou território se diferencia por um período diferente de suas próprias caracterizações constitutivas de sua história. A presença concomitante de variáveis com períodos diferentes e a consequência de combinação representativa de cada lugar são únicas.




    Em relação das características particulares de cada lugar, Santos (1978) afirma que o espaço aparece de maneira mais evidente, identifica-se como fator social, e não exclusivamente como um reflexo social. Santos chama-o de uma instância da sociedade. Portanto, esse espaço organizado pelo homem é como as demais organizações sociais, um sistema subordinado – subordinante. É considerado como as demais instâncias sociais2 (sociedade, Estado, empresas ou corporações). O espaço, embora sujeitado à lei da totalidade, dispõe de certa autonomia, possui certa emancipação/liberdade que se indica por meio de suas próprias leis particulares por seus próprios crescimentos (além das normas internacionais subordinadas, possuem acordos bilaterais e comerciais, convenções com outros Estados).




    Em decorrência dessa reflexão, Santos (1977) realça que o espaço precisa ser considerado como uma totalidade e certifica que o conjunto de relações é efetuado por meio de formas e funções evidenciadas historicamente por processos tanto passado como do presente. O espaço é, desse modo, a consequência e a condição dos processos/formações sociais. O Espaço, além de instância social que se volta a reproduzir, possui um arranjo/sistema que corresponde à estrutura feita pelo homem. É também uma instância na medida em que ela é subordinada à lei da totalidade, que estabelece certa emancipação/liberdade, emitindo-se através de leis próprias. Dessa forma, o espaço organizado é também uma forma resultante da interação de diferentes variáveis.




    Assim, o espaço social relaciona-se ao espaço humano, lugar de vida e trabalho (morada do homem, sem determinações efetivas). Porém, o espaço geográfico é organizado pelo homem vivenciando em sociedade, e cada sociedade, historicamente, produz seu espaço como lugar de sua própria reprodução. Se for considerada a reprodução do território (café, cana-de-açúcar, algodão, anil etc.) da ilha pela exploração de mão de obra escravista pelos colonos franceses e espanhóis no período de colonização.




    Contudo, ao subordinar os períodos consecutivos ao modo de produção no qual interfere/controla ainda o desenvolvimento de outros sistemas, acaba por se tornar um objeto essencial da totalidade social e de suas dinâmicas da sociedade. Desse modo, tal categoria de formação econômica, espacial e social entre os dois Estados, segundo Santos (1978), está vinculada ao reconhecimento do espaço como uma instância social.




    No entendimento de Santos e Silveira (2001a), tal espaço pode ser condicionado à sociedade e, também, é condicionado por ela. Portanto, o espaço geográfico é sinônimo do território usado. Nesta perspectiva, os recortes espaciais, como Região, Território, Lugar, são concreções do espaço geográfico, no período contemporâneo chamado de técnico-científico-informacional. Ganham novos significados, daí a necessidade de novas particularidades contribuindo para entender a empirização do espaço geográfico no cenário atual. Ainda cabe observar que a partir da empirização do espaço geográfico, Santos (1978) expõe que a ação de produzir é igualmente o ato de produzir espaço. É com essa atribuição que ele se apropria da discussão de formação social para incorporar o espaço como instância fundamental da realidade, pensando a formação socioespacial.




    Com base nessa reflexão, Silveira (2014) aponta que há uma constituição de uma ideia/concepção dialética sobre o espaço que teria muito a beneficiar-se com o desenvolvimento da formação socioespacial. Portanto, a formação social e a espacial apresentam a totalidade e a unidade de diversas categorias na descontinuidade e continuidade de sua evolução histórica, E a autora concorda com Santos (1978), que expõe as duas possibilidades outorgadas por esta esfera. Em primeiro lugar, ele revela a especificidade em relação a outras ocorrências do caminho de produção e, em segundo lugar, possibilita entender as características como uma fragmentação do todo, um período do todo e, assim, como o todo pode ser reproduzido em uma de suas partes do território.




    Há que se considerar também que a formação social pode ser relacionada ao processo de organização da sociedade, processo que foi acertado por meio de modos de produção que possibilitam certa periodização historiográfica. Posto isso, a formação social apresenta-se como consequência de tal processo, como um quadro instantâneo de uma dada sociedade (SERENI, 2013). Geograficamente, tal formação social está procedendo em uma dupla de contextos: totalidade e totalização (SANTOS, 1996).




    Como sustenta o autor, é a particularidade do prático-inerte a justificativa da existência do espaço como estrutura social. Desse modo, há a noção de totalidade e de totalização, compreendendo-se a primeira como resultada e a segunda como processo. Isso possibilita observar a totalidade como mobilidade real, um conjunto inerte e uma dinâmica da totalização que está constantemente em curso. Assim sendo, a totalidade organizada é atraente, decorrida e em movimentação. Uma totalidade construída e em produção, relacionando-se sincronicamente nos mesmos lugares, em constante processo de totalização (SANTOS, 2008).




    Além do processo de totalidade e de totalização, podemos ressaltar que esses modos de produção estão relacionados ao período de crescimento de produção econômica e histórica da sociedade, que dão possibilidade aos diversos eventos geográficos, de transformação social e revoluções produzidas pela desigualdade entre as relações sociais e as forças de produção, metamorfoseando, então, a transformação social exclusivamente em evidência. Na hipótese de Sereni (2013), a conceituação de formação social (é determinada), inclusive quando é tomada como critério de uma determinada periodização historiográfica, é compreendida no sentido dinâmico e não estático; como um processo, e não como a substância, ou seja, uma época ou de uma fase histórica em si mesma inabalável e encerrada/concluída.




    Ao referir-se à elucidação da caracterização econômica no conteúdo de formação econômico-social a que está associada, de acordo com Marx (1867), tal processo o levaria a liberar seu raciocínio de periodização historiográfica de sua estrutura jurídica, ou seja, das relações ou formas de propriedade, para atribuir-lhe o âmbito econômico-produtivo de relações de produção. Santos e Silveira (2001) cogitam com muita frequência consolidar uma estrutura adequada das discrepâncias e das instâncias sociais entre as dimensões das forças produtivas e das relações de produção através da vinculação entre meio geográfico e formação socioespacial. Portanto, determinado com base na intensidade do conhecimento técnico, o meio geográfico possibilita uma periodização de intercadência e de continuidade da formação socioespacial, como: sucessivos meios técnicos, meio natural e meio técnico-científico-informacional, instituindo-se como períodos progressivos da formação espacial.




    Por meio da formação espacial, é de suma importância compreender como o fenômeno técnico constitui o próprio critério de periodização de um país no ensejo de compreender os contextos. Eles permitem enxergar a evolução das variáveis escolhidas dentro de uma situação, reconhecer as heranças e, ao mesmo tempo, as intencionalidades e a busca de sentido pelas intencionalidades e a busca de sentido pela sociedade. A cada período podemos, portanto, perguntar-nos o que é novo no espaço e como se combina com o que já existia. Entendido na sua unidade e diversidade, o território é uma questão central na compreensão da história dos países e dos respectivos períodos e eventos geográficos.




    Verifica-se, ainda, que a questão de intencionalidade da periodização apoia-se no processo da indissociabilidade dos objetos e das ações, numa dinâmica constante de dissociação e recriação do contexto, de continuação de formas-conteúdo. Portanto, a condição importante para a compreensão deste processo é a de totalidade, que está presente dentro de uma incessante técnica de totalização, que faz com que os lugares, a cada transformação da sociedade, se reproduzam e se renovem. Ademais, o princípio desta locomoção e, consequentemente, da diferenciação espacial é a divisão do trabalho, consciente, a cada fragmentação da totalidade, de permitir que os lugares cheguem a um novo conteúdo e a uma nova interpretação e significância.




    Assim sendo, podemos dizer que os processos históricos da conquista e da colonização da ilha de Hispaniola podem ser considerados como totalidades de relevâncias estabelecidas pelos sujeitos e que atuam na materialidade das estruturas sociais e históricas do país. Conquistado pela Expedição de Cristóvão Colombo em dezembro de 1492, foi nomeado Hispaniola, nome usado pela ilha toda.




    No primeiro século da conquista, a ilha era considerada como possessão espanhola e era habitada por diversos grupos étnicos, respectivamente, os Arawaks; os tainos e os caraïbes, que praticavam atividades de pesca e de agricultura. Nesse contexto, a ilha de Hispaniola era repartida em cinco divisões geográficas sob as jurisdições indígenas: Maguana, Xaragua, Marien, Magua, Higuey, onde cada um destes grupos étnicos era comandado por um cacique.




    Uma vez que os espanhóis se apoderaram/confiscaram o território da ilha, no período de 1494 a 1496, foram estabelecidas três colônias no território insular: La Isabella (referindo-se à rainha Isabelle de Castille), Concepción de La Veja e Santiago de los treinta Caballeros. No ano de 1500, Francisco de Bobadilla foi nomeado como novo governador da ilha, e, imediatamente ao seu estabelecimento, denunciou Colombo e seu irmão de gerência/gestão prejudicial da ilha, decretando-se a prisão deles na Espanha (ARDOUIN, 1860).




    Segundo entendimento de Ardouin (1860), no ano de 1502, Nícolas de Ovando foi instalado como governador do território Hispaniola, e, logo depois a sua instalação, enfrentou uma revolta dos indígenas na ilha. Os nativos também não se adaptaram a essa prática de trabalho incansável e passaram a se revoltar por serem explorados pelos espanhóis. Em decorrência da rebelião dos indígenas, Nícolas de Ovando massacrou grande parte dessa população, equivalente a cerca de 1.300.000 pessoas quando da chegada dos espanhóis. Em 1507, esses números passaram a diminuir consideravelmente a 60.000 indígenas na ilha.




    Como grande parte da população nativa já havia sido massacrada pelo governador Nícolas de Ovando, a ilha passou a sofrer grande escassez de mão de obra. Diante disso, para aturarem em plantações de café e de cana-de-açúcar, Ovando optou pelo tráfico de escravos negros provenientes do continente africano. É dessa forma que entraram no território da ilha os africanos (escravos), que, de fato, eram concebidos como resposta aos problemas de escassez de mão de obra para os espanhóis na ilha (THEODAT, 2003).




    Assim, os problemas de falta de mão de obra da colônia francesa foram resolvidos pela exploração do trabalho forçado pelos escravos africanos. Em 1522, foi iniciada a primeira revolta dos escravos africanos na ilha, quando um grupo de escravos passou a rebelar-se contra o seu mestre, Don Diego Colón, filho de Cristóvão Colombo que havia sido instituído como governador nesse período. Grande parte desses escravos africanos da ilha se esquivaram e se abrigaram nas florestas e também nas montanhas. Esse grupo de escravos fugitivos também se encontrou com os indígenas que haviam fugido dos seus mestres e se juntaram para formar um grupo sólido a fim de se defenderem contra os inimigos comuns na ilha, os espanhóis (ARDOUIN, 1860).




    Durante o período de 1492 a 1625, a Espanha se estabeleceu e considerou a ilha como possessão própria. Não havia nenhuma inquietação dos outros países da Europa nessa época. Ainda assim, a partir do prelúdio do século XVII, os holandeses, os ingleses e os aventurados franceses cobiçaram a porção ocidental do território insular. Durante a metade do século XVII e XVIII, estabeleceram as comunidades piratas e de bucaneiros originários da França e conseguiram invadir Hispaniola, confiscando a parte noroeste da ilha. Essa parte noroeste que foi apreendida pelos colonos franceses manteve o primeiro nome: Santo Domingo. Até a proclamação da independência dos escravos africanos no território colonizado pela França, os escravos substituíram o nome concedido à ilha durante o tempo da colonização, que passou a levar, em 1804, o epíteto indígena: Haiti (ARDOUIN, 1860).




    Durante a apropriação da parte noroeste pelos piratas franceses e ingleses, os franceses passaram perseguir os ingleses que estavam na ilha e combateram também os espanhóis no território insular. Nesse contexto, em 1665, Luís XIV aprovou e declarou oficialmente a ilha como colonização francesa. Em decorrência do estabelecimento de duas potências coloniais na ilha, esse território passou a sofrer certos eventos geográficos em sua formação socioespacial que resultaram em uma demarcação do espaço (GEGGUS, 2002).




    Nesse âmbito de delimitação territorial e espacial de dois Estados, observa-se um conjunto de eventos geográficos e de diversos períodos sócio-históricos que desempenharam uma função relevante na história da ilha. Assim, o Quadro 1 apresenta um resumo do desenvolvimento dos diversos acordos e tratados bilaterais assinados que se debruçaram sobre os diferentes eventos geográficos referentes à divisão territorial da ilha pela França e pela Espanha e à posterior demarcação da fronteira entre o Haiti e a República Dominicana.




    Quadro 1. Acordos e eventos geográficos marcados da divisão política da ilha (1998)
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            3/06/1777


          



          	

            Tratado de Aranjuez


          



          	

            França e Espanha


          



          	

            A parte Oeste da ilha reconheceu-se como a colônia francesa de Santo Domingo


          

        




        

          	

            1º Período (1697-1867)


          



          	

            22/07/1795


          



          	

            Tratado de Basileia


          



          	

            França e Espanha


          



          	

            Foi estabelecida a pacificação entre a Espanha e a França


          

        




        

          	

            2º Período (1867-1929)


          



          	

            26/07/1867


          



          	

            Tratado de Paz


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Rompimento do Tratado de Basileia entre Espanha e França com o Tratado de paz assinado entre o Haiti e a República Dominicana sobre a Cooperação de amizade, Comércio, Navegação, Extradição (Sancionado em 20 de janeiro de 1875).


          

        




        

          	

            2º Período (1867-1929


          



          	

            9/11/1874


          



          	

            Convenção de Amizade


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Convenção de Amizade assinada em Porto Príncipe (5 de novembro de 1889, ratificada em outubro de 1882)


          

        




        

          	

            2º Período (1867-1929


          



          	

            14/10/1880


          



          	

            Convenção adicional


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Convenção adicional sobre neutralidade na política interna entre Haiti e a República Dominicana (Ratificada em 17/10/1882)


          

        




        

          	

            2º Período (1867-1929


          



          	

            05/02/1890


          



          	

            Convenção assinada para retomar de negociações


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Convenção assinada em Thomazeau para a retomada das negociações com vistas à conclusão de um tratado entre os governos haitiano e dominicano.


          

        




        

          	

            2º Período (1867-1929


          



          	

            03/07/1895


          



          	

            Convenção sobre a fronteira


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Transferência da arbitragem para a questão fronteiriça (Ratificado em 19 de julho, sancionado em 18 de julho de 1895).


          

        




        

          	

            2º Período (1867-1929


          



          	

            18/08/1898


          



          	

            Convenção sobre a fronteira


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Convenção sobre a questão das fronteiras (ratificada em 17 de setembro, sancionada em 1º de outubro de 1898).


          

        




        

          	

            2º Período (1867-1929


          



          	

            29/05/1899


          



          	

            Convenção


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Convenção relativa ao cruzamento da linha de fronteira


          

        




        

          	

            2º Período (1867-1929


          



          	

            17/06/1901


          



          	

            Convenção


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Convenção para a retomada do trabalho de delimitação de fronteiras.


          

        




        

          	

            2º Período (1867-1929


          



          	

            11/10/1909


          



          	

            Tratado sobre extradição


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Tratado de extradição assinado em Santo Domingo


          

        




        

          	

            2º Período (1867-1929


          



          	

            21/05/1927


          



          	

            Acordo sobre o tráfego


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Acordo sobre o tráfego de veículos através da fronteira


          

        




        

          	

            3º Período (1929-atual)


          



          	

            21/01/1929


          



          	

            Tratado de fixação de limites


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Tratado dominicano-haitiano sobre a fixação de fronteiras (sancionado em 18 de fevereiro de 1929).


          

        




        

          	

            3º Período (1929-atual)


          



          	

            20/02/1929


          



          	

            Tratado de Amizade


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Tratado de Amizade e Perpétua Paz de Arbitragem (ratificado em 12 de abril, sancionado em 22 de maio de 1929).


          

        




        

          	

            3º Período (1929-atual)


          



          	

            1936


          



          	

            Tratado de revisão de limites


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Colocou 311 pirâmides de concreto ao longo dos 306 km de fronteiras.


          

        




        

          	

            3º Período (1929-atual)


          



          	

            15/10/1937


          



          	

            Acordo diplomático


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Acordo diplomático entre o Haiti e a República Dominicana


          

        




        

          	

            3º Período (1929-atual)


          



          	

            1939


          



          	

            -------------


          



          	

            Haiti e República Dominicana


          



          	

            Fechamento das fronteiras de ambos os países aos que não tiverem o cartão de identificação, autorização de admissão e um certificado policial.


          

        


      

    




    Fonte: Brunet; Pharel (1998); Alfonso (2010). Elaboração: Guerby Sainte.




    Com base na delimitação da fronteira e na formação socioespacial e disputas promovidas, os acordos e tratados políticos estabelecidos entre o Haiti e a República Dominicana acarretam um conjunto de periodização sócio-histórica e territorial por uma eventual delimitação da fronteira entre os dois países. É nessa perspectiva que subdividimos o Quadro 1, que apresenta os diversos acordos, tratados e convenções entre os dois países em 3 grandes períodos, discutidos ao longo do texto:




    O primeiro período foi iniciado a partir dos anos de 1697 até 1867, com o Tratado de Ryswick, assinado em 1697 entre França e Espanha. Esse Tratado concedeu a parte Oeste da ilha à França, que ocupou o espaço formando a colônia Santo Domingo, que, na época, possuía principalmente café e cana-de-açúcar cultivados sob-regime de exploração de milhões de escravos importados da África (THEODAT, 2003; ALFONSO, 2010). Como era a colônia mais próspera do Caribe, a França dependia muito de produtos de Santo Domingo, como açúcar, café, tabaco e índigo para o comércio internacional. Com indústrias muito intensivas em mão de obra, a população de Santo Domingo rapidamente se constituiu, em sua maioria, de escravos e de poucos colonos brancos ricos para administrar a ilha (HENOCHSBERG, 2016).




    Depois da assinatura do Tratado do Ryswick entre as duas potências colonizadoras, nessa época foi evidenciado um momento de tranquilidade para o território de Hispaniola, que prevaleceu para se desenvolverem aceleradamente os cultivos e plantações. No início de 1700, com o forte crescimento da mão de obra e uma maior ampliação de escravos na colônia, o açúcar alcançou um auge significativo. A força de trabalho escravista fez com que a colônia francesa se tornasse o primeiro produtor de açúcar nessa época e, com isso, a destinação principal do tráfico de escravos (ARDOUIN, 1860).




    A nova política de importação de escravos africanos promovida pelos colonizadores franceses levou a ilha a uma rápida expansão do negócio da escravidão através do comércio triangular. Tal característica de negócio fez com que, no final do século XVII, a população escrava passasse a aumentar de 2.000, em 1681, para 12.000 em 1701. O fato marcante deste crescimento exponencial estava vinculado não só às grandes importações antes da revolução, mas também à natalidade limitada e à mortalidade muito alta entre os escravos. Em relação a isso, em 1767, o número de escravos importados era de 13.000; 27.000, em 1786; e de 40.000 em 1787. Os que ainda estavam vivos em Santo Domingo fortaleceram o crescimento da produção de açúcar e de café para a comercialização da metrópole.




    Mesmo que a França e Espanha, através do Tratado de Ryswick, tivessem concordado em compartilhar a ilha, esse Tratado não foi suficiente para acabar com os conflitos de interesses comerciais, políticos e econômicos com a grande produção de cana-de-açúcar e de café por meio do trabalho escravista, em condições mais competitivas do que as outras colônias da época. Tal fato levou as duas potências colonizadoras a negociarem sobre uma política de demarcação da fronteira.




    É nessa perspectiva que, em 1777, o Tratado de Aranjuez concedeu o primeiro esboço de linha divisória entre a Espanha e a França. A linha de demarcação da fronteira existente não possuía força prática, dado que legislava sobre as terras dos poderes coloniais em rivalidade, essencialmente do lado espanhol, que, no final do século de XVIII, era uma colônia muito mais pobre e despovoada que sua contraparte francesa. Assim, as cidades ligadas que se posicionam na proximidade dos portos/postos transfronteiriços e no litoral são afastadas do resto do país.




    Assim, o Tratado de Aranjuez definia as fronteiras entre as duas nações que permaneceram perpétua e invariavelmente fixadas na foz do rio Dajabón ou Massacre, no lado norte da ilha, e na foz do rio Pedernales/Anses-à-Pitre, no lado sul (MOUDDEN, 2006; ALFONSO, 2010). A Figura 1 mostra divisão política do Haiti e da República Dominicana, como previsto no Tratado de Aranjuez, em 1777.




    Figura 1. Apresentação da estrutura cartográfica da ilha em 1776 – Demarcações da fronteira como prevista pelo Tratado de Aranjuez, em 1777
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    Fonte: Moreau de Saint-Méry (1776).




    Os eventos geográficos que aconteceram entre os dois países coloniais por uma divisão política da fronteira foram determinados durante um cessar-fogo. Dezoito anos depois do Tratado de Aranjuez, assinado em 1777, o documento denotava pouca seriedade ao acordo, mas era um ponto de referência obrigatório para todas as negociações e práticas de fronteira (ALFONSO, 2010). Assim, em 1795, a Espanha outorgou, através do Tratado de Basileia, sua colônia aos franceses. Essa mudança de poder foi exclusivamente teórica porque os franceses tinham dificuldades para se estabelecerem dentro de sua colônia, enquanto a metrópole estava perturbada com a sua revolução.




    Os eventos geográficos dos franceses possuíam consequências sobre a colônia, nos quais novas ideias estavam transformando tanto a percepção da relação com o poder colonial quanto às ligações entre os habitantes brancos, dado que os negros e os mulatos (pardos) exigiam a abolição da escravidão. Com esses efeitos, Alfonso (2010) estipula que o motivo de sua fragilidade é que ele representava uma ordem política prestes a ser quebrada por eventos europeus desde 1789 e pela vigorosa revolução antiescravista. Nessa época, dentro da colônia os grupos eram bem diversificados.




    Segundo Fouchard, (1955), os colonos se voltaram para mulheres indianas e depois escravas (elas trocariam favores sexuais pela sua liberdade). E os mulatos se tornaram um grupo social separado, classificados de acordo com seu “testemunho”. A esse respeito, Henochsberg (2016) afirma que a inferioridade de um mulato deveria ser medida diretamente através da fração de sangue preto em sua ascensão. Em razão disso, o desenvolvimento de mulatos (pardos) tinha uma influência decisiva na revolução em Santo Domingo. Segundo entendimento de Henochsberg (2016), o número de brancos era bastante constante durante esse século, bem como o número de mulatos, o que era um fenômeno bastante raro em comparação com o crescente número de escravos. No início da revolução, principalmente, em 1789, a colônia contava com cerca de 465.000 escravos, 30.000 brancos e 28.000 mulatos.




    Dessa forma, os mulatos (pardos) e escravos emancipados tornaram-se um grupo social independente, com direito a possuírem terras e escravos, mas sem direitos civis. Muitas vezes se beneficiaram de uma boa educação financiada pelos pais brancos na França. Essa situação híbrida deu origem a uma população de proprietários, especialmente porque eles tinham o costume da economia (FOUCHARD, 1972). Além disso, os mulatos e escravos emancipados possuíam um quarto de todas as propriedades e um terço dos escravos, em 1789. Enquanto essa guerra política estava ocorrendo na metrópole, uma guerra civil estava em andamento em Santo Domingo. Os escravos estavam se juntando efetivamente à revolução francesa e, portanto, lutando por sua liberdade, enquanto os colonos lutavam para manter seus privilégios e propriedades.




    Dada a divergência pela observância da Declaração no dia 26 de agosto de 1789 sobre os direitos humanos, as três categorias de classes sociais (brancos, mulatos e escravos) na colônia encetaram a perturbar e a estimular gradativamente cautela por parte da França. O decreto votado em Paris para abolir a escravidão não era respeitado pelos proprietários de escravos, tão longe do domínio do governo francês. E esse movimento abolicionista cresceu dentro dos grupos revolucionários que lidaram com a revolução francesa, de modo que, em 1790, muitas pessoas no poder defendiam o fim da escravidão (HENOCHSBERG, 2016).




    Em 1791, começou a rebelião dos escravos, que abandonam as plantações, destruíram engenhos e agrediram os brancos, matando vários proprietários. Porém, a rebelião não teve liderança definida e estabeleceu uma situação caótica na ilha. A fronteira passou a ser violenta depois dos eventos revolucionários franceses, e os setores de escravos de Santo Domingo começaram a exigir seus direitos contra o regime de discriminação e opressão, o que levou a uma insurreição de escravos (THEODAT, 2003). No tocante da insurreição dos escravos da Ilha Hispaniola, de acordo com Geggus (2002), a preocupação dos colonizadores foi estabelecida, e, finalmente, o Haiti passou a ser considerado como um grande precursor e fomentador de propósitos e rebeliões anticoloniais e antiescravistas na América.




    Desde a revolta haitiana de 1791, os negros no Caribe já trovavam as canções sobre a revolução, e os colonizadores nas Índias Ocidentais e na América do Norte começavam a se queixar sobre uma nova rebelião por parte de seus escravos. E, também inspiradas nas eventualidades de Santo Domingo, muitas insurreições tiveram início, sendo iminentes por meio das conspirações organizadas por negros livres na Venezuela (1795), em Havana (1812) e em Charleston (1822) (GEGGUS, 2002).




    Além das insurreições dos escravos que começaram a surgir em diversos países da América Latina, Gorender (2004) aponta que a massa de escravos da ilha que era sujeitada ao regime mais desumano de exploração se encontrava num ponto crítico, próximo de explosiva rebelião. A analogia com a condenação moral do regime escravista afirmava que, para a rebelião ter início, faltava apenas uma liderança, o surgimento de um homem capaz de chefiar os escravos no caminho da revolta. Portanto, a liderança e a luta organizada só seriam constituídas quando entrasse no processo um rebelde com particularidades privilegiadas para a função histórica que desempenhou: Toussaint Bréda, posteriormente denominado Toussaint Louverture.




    No ano de 1791, com forte apoio de Toussaint Louverture, um grupo de escravos revoltosos na colônia francesa obteve sucesso em 1793, sem comprometer o fato de que a colônia pertencesse à metrópole. Assim, Toussaint Louverture, o ex-escravo que participou da revolta, conseguiu estabelecer certa autonomia contra o poder francês (MOUDDEN, 2006). A abolição da escravidão foi finalmente conquistada no dia 4 de fevereiro de 1794. Dessa forma, essas lutas acarretaram nos membros da segunda comissão civil em Santo Domingo: Sonthonax e Polvérel haviam antecipado essa decisão ao abolir a escravidão em sua colônia, em 29 de agosto de 1793, ordenada pelo rei um ano antes para instituir a paz na ilha (HENOCHSBERG, 2016).




    Porém, os escravos tiveram que continuar lutando depois de 1794, sob o comando de Toussaint Louverture. Antes de Napoleão chegar ao poder, os escravos conseguiram conquistar os colonos, apesar do apoio que haviam recebido dos colonizadores espanhóis em Cuba (HENOCHSBERG, 2016). Desse modo, Alfonso (2010) argumenta que, de fato, a vitória foi a conquista sangrenta e definitiva da liberdade; essa vitória era o direito de afirmar seus méritos em igualdade de condições; a vitória, finalmente, foi a suprema reivindicação de seus títulos de nobreza humana. Nesse contexto, em 1799, as tropas rebeldes forçaram os franceses a deixarem o país e também nomearam Toussaint Louverture como Governador-Geral da colônia.




    Os mulatos eram muito mais bem tratados na metrópole (eles até tinham acesso a administrações de prestígio normalmente reservadas à classe nobre) do que em Santo Domingo, onde era crucial manter uma separação estrita entre brancos e outros. Desse modo, muitos mulatos preferiam ficar na França em vez de enfrentar sua terra natal e se juntaram à guerra contra suas próprias colônias. Essa posição intermediária deu origem a muitos conflitos internos, entre os quais a Guerra de Facas, que se opôs aos negros e mulatos, em 1799, finalmente vencidos pelos primeiros (HENOCHSBERG, 2016).
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